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Introducéo

A violéncia doméstica é um problema global que afeta principalmente mulheres, causando danos fisicos,
psicoldgicos e sociais (J. Hum. Growth, 2016). No Brasil, a Lei Maria da Penha, criada em 2006, é uma legislacédo
pioneira no combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. A lei leva o nome da farmacéutica Maria da
Penha Maia Fernandes, que lutou por justica apds ter sido vitima de tentativa de feminicidio. Segundo a jurista
Maria Berenice Dias, essa lei foi um marco legal na luta contra essa violéncia, que estabeleceu medidas protetivas
e criou juizados especializados.

Através dessa lei, as mulheres passaram a contar com recursos legais mais efetivos para denunciar a violéncia,
como a possibilidade de concessado de medidas protetivas, que visam garantir a seguranca e a integridade fisica e
psicolégica das vitimas. Este estudo visa analisar a eficacia da aplicacdo da Lei Maria da Penha no Brasil,
avaliando seu impacto na protecdo das vitimas e na prevenc¢édo dessa violéncia.

Objetivo

Este estudo tem como objetivo principal avaliar o impacto da Lei Maria da Penha na protecdo das vitimas de
violéncia domeéstica, bem como analisar seu papel na prevencéo desse tipo de violéncia no contexto brasileiro.

Material e Métodos

Para alcancar os objetivos propostos, realizou-se uma revisao bibliografica abrangente de artigos académicos,
relatérios governamentais, matérias jornalisticas e estudos de casos relacionados a aplicacdo da Lei Maria da
Penha.

Além disso, foram analisados dados estatisticos de 6rgdos governamentais competentes sobre dendncias,
condenacdes, medidas de protecéo as vitimas e recursos destinados a aplicacéo da lei.

Resultados e Discusséo

Segundo dados do Observatério da Mulher e do Ministério da Mulher (2018, p. 13), houve um aumento
significativo nas denudncias, condenacdes de agressores e aplicacdo de medidas protetivas, indicando uma maior
conscientizacdo da sociedade e um fortalecimento do sistema legal. Além disso, 0s juizos especializados e a
capacitacao de profissionais ajudam a melhorar o atendimento as vitimas e a aplicacdo de medidas protetivas.

No entanto, alguns desafios persistem, segundo o relatério de 2020 do Ministério da Mulher, da Familia e dos
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Direitos Humanos do Brasil, a falta de recursos adequados para implementacéo eficaz da lei em algumas regides
do pais e a garantia de recursos adequados para o funcionamento eficiente do sistema de protecdo as vitimas tem
sido um grande obstaculo. Além disso, € crucial manter campanhas de conscientizagdo para combater estigmas
culturais e promover uma mudanca de mentalidade em relagéo a essa violéncia.

Concluséo

A Lei Maria da Penha desempenha um papel fundamental no combate a violéncia doméstica no Brasil,
proporcionando uma protecdo as vitimas e promovendo a conscientiza¢do publica. No entanto, é essencial que
sejam alocados recursos suficientes e que esforcos continuos de sensibilizacdo sejam empreendidos para garantir
gue a lei seja plenamente eficaz.
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